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Processo no	 10880-032.853/91-25

Sessão de 2	 18 de fevereiro de 1993	 ACORDn0 No 203-00.26(4
Recurso no::	 90.811
Recorrente::	 CODAREGI INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA.
Recorrida	 DRF EM GUARULHOS - SP

DCTF - A n4.1b apresentaçãb da DCTF, detectada por
procedimento fiscal, sujeita o contribuinte a

multa. prevista na legisia0o. Recurso negado.

Vistos„ relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CODAREGI INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS
LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar-
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros SEBASTINO BORGES
TAOUARY e MAURO WASILEWSKI.

Sala das Sessffes, em 18 de fevereiro de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Ccri].hei
MARIA THEREZA VASCOHCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF	 e
TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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RELATORIO

,

Contra a Empresa acima identifiLada foi lavrado
Auto de Infraçào (fls. 07) com exigOncia de multa pela nào
entrega das. DCTF (DeciaraçÓes de ContribuiçC'es e Tributos
Federais), no período de 3aneiro/87 a dezembro/90.

Tempestivamente, foi apresentada ImpegnaçXo (fls.
09/12) onde alega, em stntese que;

a) o cálculo feito pelo agente fiscal n:To encontra
amparo legal, pois a redaçXo do art. 11, parâg. 2o, do Decreto-
Lei no 1.968/02 foi sebstitulda pelo art. 10 do Decreto-Lei
2065/8À;

b) o Decreto-Lei 2.065 9 de 26.10.83, introduziu
duas modificapes; a primeira, foi a reduçào da multa parr\ o
equivalente a uma ORTN para cada grupo de cinco deciaraçUes
omitidas. A segunda, a supressào da expressào por mOs de atraso,
constante da redaçào anterior;

c) a multa serâ correspondente a nove ORTN (uma
para cada grupo de cinco deciaraçffes), uma vez que a Autuada
deixou de entregar 47 informes fiscais.

A Autoridade julgadora de Primeira Instãncia (fls.
19/21) indeferiu a impugnaçào, porém, como constava erro formal
na constituiçào do crèdito tributário, determinou que fosse
retificado o Lançamento de fls. 07, exonerando-se o Contribuinte
do pagamento no valor de Cr$ 7.413.174,75, correspondente à
inclusào da TRD acumulada, como correçào monetária, no cálculo do
limite da multa.

Intimada da referida decisab, interpes Recurso
Voluntário às fls. 02,':L as mesmas-razes apresentadas
na impugnaçào.

P4'2.----

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Á Recorrente parece n'ão ter tomado conhecimento da
decis2io a quo pois continua a argumentar os mesmos fatos
expendidos na impugnaçWo, fatos estes muito hpm rebatidos pela
Autoridade Monocrática.

Por concordar in totum com a deciso prolatada
pelo julgador Singular, transcrevo parte desta (fls. 20)2

"A defesa apresentada fundamenta-se nas
disposiOes do Parág. 2g do artigo 11 do Decreto-
lei nr. 1968/82, com a reda0o dada pelo artigo 10
do Decreto-lei nr 2065/83, a seguir transcrito

"Será aplicada multa de valor equivalente ao
de uma ORTN para cada grupo de cinco informaçffes
inexatas, in~etas ou omitidas, apuradas nos
formulário% pntreoups em cada período determinado"
(urifo noso).

Equivoca-se a defendente, pois tal penalidade
é relativa às informa0es contidas nos formulários.
entregues, o que n50 ocorre no presente caso.

O contribuinte nci apresentou as DOTEs e,
assim sendo, a penalidade aplicável é a prevista
no art. 10, Parag. 3g do Decreto-lei ir.. 2065/03 e
alínea "b", do subitem 6.1, anexo II, da IN SRF
nr. 120/89, ou seja, multa de 69,20 DTH Fiscal por
mÊs-calendarie ou fração de atraso, limitada ao
valor total das contribui0es e/ou tributos que
deveriam ter sido declarados conforme previsto no
subitem 6.3, anexo II, da IN mencionada.

Portanto,	 a	 impugna0o	 n'ão	 apresenta
argumentos	 ou	 provas concretas	 que	 possam
ilegitimar o mérito da autuaao."

Pelo acima exposto, voto no sentido de negar
provimento ao recurso.

Sala das Sesse'es, em 18 de fevereiro de 1993.
,fre .it / e ile.
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